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PROJETO BÁSICO

1 - OBJETO

1.1. Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisas de preços

praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado em resultados
de Licitações Adjudicadas e Homologadas, para auxiliar o Departamento de Compras nas

pesquisas de preços das aquisições de bens e serviços da Prefeitura Municipal de Lima
Campos.

2-JUSTIFICATIVA

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da
contratação constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de
contratação, estando prevista em várias disposições legais e sua obrigatoriedade é
reconhecida por diversas jurisprudências.

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa
criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em

diversos sites da Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos
para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à

contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado.

A pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada
ou inexequível, em ambos os casos, podem acarretar prejuízos à administração pública.

Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a

celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição.

Portanto, é necessário que a Comissão de Licitação, na fase interna, tenha acesso a

mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos

procedimentos de contratação e aquisição.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
3.1 Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisas de preços

praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado em resultados

de Licitações Adjudicadas e Homologadas. Tal sistema deve conter, no mínimo, as

seguintes especificações:

3.1.1 Banco de dados com vários produtos e serviços com seus respectivos preços e atas

(homologadas e/ou adjudicadas);

3.1.2 Disponibilização de informações importantes relativas a Valores de Referência;

3.1.3. Distema de busca por palavra chave, com filtro por data. Unidade Federativa,

regiões, CATMAT/CATSER, Licitações Sustentáveis e participação exclusiva de ME/EPP,

além de mais uma palavra chave para refinamento da pesquisa;

3.1.4. Possibilitar seleção de preço para comparativo;

3.1.5. Emitir relatório que contenha: dados de origem de cada valor, preço máximo, preço

mínimo e gráficos;
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3.1.6. Atualizações diárias do banco de dados;

3.1.7. Possibilidade de tornar o processo de cotação de preços simples e prático;

3.1.8. Compatibilidade com o Sistema Operacional Windows;

3.1.9. Funcionar nos seguintes navegadores: Internet Explores, Googie Chrome e Mozila

Firefox.

Descrição

Contratação de assinatura anual de acesso à

ferramenta de pesquisas de preços praticados pela

Administração Pública, com sistema de pesquisas
baseado em resultados de Licitações Adjudicadas

e Homologadas, para auxiliar o Departamento de

Compras nas pesquisas de preços das aquisições

de bens e serviços da Prefeitura Municipal de Lima

Campos.

Unidade Quant.
Preço

Anual R$

Serviço 8.103,46

4 - BASE LEGAL

4.1 Art. 24, inciso II da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações e demais Legislações

Pertinentes.

5 - JUSTIFICATIVA DA DISPENSA

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública

seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do

dispositivo constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de

1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer

por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica

a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos

órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas

jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda

procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da

CF/1988:

f-;
"XX! - ressalvados os casos especificados na legislação,
as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
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efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento
das obrigações."

A regulamentação do exercício dessa atividade veio com a criação da Lei Federal
n° 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos
Administrativos.

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando
pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade.
Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas
tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a
impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

Na ocorrência de licitações impossiveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à
regra, ocorrendo as contratações mediante Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de
Licitação. Trata-se de contratações realizadas sob a rege dos artigos art. 24 e 25, ambos

da Lei 8.666/93.

Com relação à Dispensa de licitação, ela é permitida em razão de um interesse
público específico definido nos incisos previstos no art. 24 da Lei 8.666/93 (rol taxativo),

dentre eles, o inciso 11 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não

se justifica a realização do certame, a saber.'

"Art. 24 É dispensável a licitação:
II - para outros serviços e compras de valor até dez por
cento do limite previsto na alínea "a" do inciso II (R$
8.000,00) do artigo anterior, e para alienações, nos
casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de
maior vulto que possa ser realizada de uma só vez."

No caso em questão, em razão do valor da ferramenta Banco de Preços, verifica-

se a incidência da Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 24 da Lei n°

8.666/93.

Ademais, além do baixo custo para a Administração, advindo então a

vantajosidade, verifica-se que a ferramenta "BANCO DE PREÇOS", desenvolvida pelo

Grupo Negócios Pública, foi idealizada com base na grande dificuldade de se elaborar os
conceitos de precificação dos produtos utilizados pela Administração Pública,
principalmente na "pesquisa de preços", motivo pelo o qual o desenvolvimento desta
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ferramenta, norteou-se para a instrução dos processos de contratação da Administração

Pública.

Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, e com o

objetivo de trazer maior eficiência e economicidade aos certames licitatórios, o "BANCO
DE PREÇOS" é uma ferramenta de pesquisa de preços visando o estabelecimento do
valor estimado ou máximo da contratação, ou seja, um banco de dados diariamente
atualizado, sistematizado por regiões. Estados e Municípios, sendo alimentado com

preços obtidos em licitações efetivamente contratadas pelo Poder Público de todo o
Brasil.

O "BANCO DE PREÇOS" é utilizado por mais de 6.000 {seis mil) gestores
públicos, onde se destacam alguns usuários como o Tribunal de Contas da União,
Advocacia Geral da União, Controladoria Geral da União, Institutos Federais,

Universidades, Ministérios, Infraero, Funasa, Incra, Prefeituras entre outros.

Deste modo, resta justificada a contratação direta por dispensa de licitação em
questão, tendo por objeto a Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de
pesquisas de preços praticados pela Administração Pública, nos termos do 24, inciso II,
da Lei n 8666/1993 e suas posteriores alterações, uma vez que a municipalidade
demonstrou observância a todos os requisitos que autorizam a contratação direta por
meio dos dispositivos em comento.

6 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos
assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas
no Decreto n° 26.851 de 30 de maio de 2006 e alterações previstas no Decreto n° 35.831
de 19 de setembro de 2014, que regulamenta a aplicação de sanções administrativas
previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 17 de julho
de 2002.

7 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1 O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo
57 da Lei n° 8.666/93.

8 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1 Ficará a cargo da fiscalização do Contrato o(s) servidor(es) indicado(s) pela Secretaria
requisitaníe.

9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação

do serviço objeto deste Projeto Básico;

9.2 Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação

da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração;
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9.3 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer

qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas

no Projeto Básico;

10 - O BRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-feira

das 8:30hrs as 17;30hrs, sexta- feira de 08;30hrs ás 16:30hrs pelo período de validade da

licença, a contar da data de instalação do Software;
10.2 As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto

restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o

acompanha;

10.3 A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados para

operar o sistema, visando o regular funcionamento do "software" com a obtenção dos

resultados para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases

atualizados do software durante o período da contratação;

10.4 A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao "software" através de login e

senha autenticada no site www.bancodeprecos.com.br;

10.5 A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta;

11 - FORMA DE PAGAMENTO

11.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento dos
serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor competente,
acompanhada da respectiva Ordem de Serviço e das certidões de regularidade fiscal:
Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova
de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição
na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando
situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na
conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

12 - PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
12.1 As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em

até 03 (três) dias úteis após assinatura do contrato.

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
13.1 Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, a empresa deverá

apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica,

compatível com o objeto deste Projeto Básico, expedido por pessoa jurídica de direito
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público ou privado, que o proponente prestou ou está prestando, de modo satisfatório,
serviços da mesma natureza ou similares aos do presente Projeto.

14. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos

específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA,
para o exercício de 2020, conforme dotação orçamentária a seguir:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO:

UNI. ORÇAMENTÁRIA:
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA:
PROJ. ATIVIDADE:

Município

ELEM. DE DESPESA:

0301 - Secretaria Municipal de Administração

04.122.0003

2.003 - Manutenção das Atividades da Adm. Direta do

3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica

15. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
15.1 Para comprovação de atendimento as exigências de habilitação, a empresa deverá
apresentar o(s) seguinte(s) documento(s):

15.1.1.

15.1.2.

15.1.3.

15.1.4.

Federal.

Habilitação jurídica;

Regularidade fiscal e trabalhista;

Qualificação técnica (conforme disposições contidas no item 13);
Cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7° da Constituição

Secretaria Municipal de Administração, de Lima Campos, Estado do
Maranhão, em 29 de outubro de 2020.

Lisia Wac^a^oreira Melo Vieira
Secretaria Municipal de Administração

CPF: 960.070.793-68

Matricula n° 0000290/2019

APROVADO
relo presente, aprovo este
termo dê referência na forma
.  da/fegiètótãoTVÍgêíite.

Jalléon Fa^ísto Á7ve;
/  Prefeito /
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